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CÂMARA MUNICIPAL DE 13ATÃ 
Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N2 008/2025. 

INEXIGIBILIDADE N2005/2025. 

CONTRATO DE N2 004/2025. 

OBJETO: Prestação de serviços de consultoria e assessoria administrativa técnica especializada no 
departamento pessoal da área pública, incluindo folha de pagamento, DCTF-WEB e monitoramento das 
ações do RH, em atendimento a Câmara Municipal de Ubatã Bahia, durante o exercício de 2025, 
conforme condições e especificações contidas no PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°005/2025 e nos 
termos da Lei 14.133/2021. 

CONTRATADA: SJ ASSESSORIA MUNICIPAL CONTABIL E INFORMATICA 
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#011

CÂM RA MUNICIPAL DE UBAT. 
Estado da Bahia 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA. 

ASSUNTO: Solicitação de abertura de PROCESSO ADMINISTRATIVO, objetivando a Prestação de 
serviços de consultoria e assessoria administrativa técnica especializada no departamento pessoal da área 
pública, incluindo folha de pagamento, DCTF-WEB e monitoramento das ações do RH, em atendimento a 
Câmara Municipal de Ubatã Bahia, durante o exercício de 2025. 

PREZADO SENHOR PRESIDENTE, 

Considerando os princípios da legalidade, da probidade administrativa, do interesse público, da 
transparência, da eficácia da razoabilidade e principalmente do Planejamento, o Poder 

Legislativo Municipal de Ubatã, necessita da atuação de serviços especializados em 

contabilidade pública com ênfase em departamento pessoal, incluindo folha de pagamento 

DCTF e monitoramento das ações do RH, visando alcançar a responsabilidade com os atos oficiais 

e administrativos realizados pela Câmara Municipal, provendo integração entre o governo 

legislativo, cidadão e sociedade. 

Ubatã, 03 de janeiro de 2025. 

uQcioo 

SANDRA ALCÂNTARA . E SILVA 
DIRETORA GERAL DE SECRETARIA. 

e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE UBATÃ 
Estado da Bailia 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 
1.ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 
1.1 As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume 
de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, 
um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de 
estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo 
mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. 
1.2Neste contexto, este instrumento caracteriza a primeira etapa da fase do planejamento de uma contratação, 
apresentando os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade existente. 
Caracterizando o interesse público envolvido, buscando a melhor solução para a viabilidade da contratação 
necessária. Tendo em vistas, que o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar 
a viabilidade técnica e econômica da eventual contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais 
que servirão para compor o Termo de Referência. 
1.3 O objetivo principal é estudar e demonstrar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância as normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 
1.4Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma eventual contratação, de modo a assegurar a 
viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.133/2021, art. 60, inciso XX. 
1.5 IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE. 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE. 
ÓRGÃO REQUISITANTE.CAMARA MUNICIPAL DE UBATÃ, ESTADO DA BAHIA. 
RESPONSAVEL PELA DEMANDA: SANDRA ALCANTARA A. E SILVA 
PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
ÓRGÃO. 0101-CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. 
UNIDADE 
ORÇAMENTARIA. 

010101-CAMARA MUNICIPAL 

PROJETO \ ATIVIDADE 2.001 

ELEMENTO DESPESA 33.90.39.33.90.35 
FONTE: 15000 
DATA: 03 DE JANEIRO DE 2025 

1.6 DO OBJETO. 
1.6.1 O presente instrumento visa ao planejamento para a Contratação de empresa especializada na área visando a 

Prestação de serviços de consultoria e assessoria administrativa técnica especializada no departamento pessoal da 

área pública, incluindo folha de pagamento, DCTF-WEB e monitoramento das ações do RH, visando suprir a demanda 

da Câmara Municipal de Ubatã, Bahia, durante p exercício de 2025, de acordo as condições e especificações 

constantes neste instrumento nos termos da Lei 14.133/21. 
2.DA NATUREZA E FINALIDADE DOS SERVIÇOS COMUM. 

2.1 Da natureza dos serviços: 
I. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns, tendo em vista, que possui padrões de 

desempenho e qualidade, que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado conforme disposto do art. 6°, inciso XIII da lei 14.133/21. 

2.2 DA FINALIDADE DA CONTRAÇÃO. 
IFUNDAMENTAÇÃO. 'Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020' 
2.2.1 Considerando os princípios da legalidade, da probidade administrativa, do interesse público, da transparência, da 

eficácia da razoabilidade e principalmente do Planejamento, o Poder Legislativo Municipal de Ubatã, necessita da 

atuação de serviços especializados em contabilidade pública e orçamento público, para ao cumprimento do que 

determina a Lei 14.133/2021 e a Lei de Responsabilidade Fiscal ( Lei 101/2000), visando alcançara responsabilidade com 

os atos oficiais e administrativos realizados pela Câmara Municipal, provendo integração entre o governo legislativo, 

cidadão e sociedade. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE UB T 
Estado da Bahia 

2.2.2 A Câmara Municipal de Ubatã, não possui em seu quadro de funcionários, alguém com o conhecimento de 

expertise na área de contabilidade pública, com ênfase no departamento pessoal da área pública, incluindo folha de 

pagamento, DCTF-WEB e monitoramento das ações do RH, para a realização de serviços especializados no 

Departamento de RH, com ênfase na em folha de pagamento, DCTF-WEB, e no monitoramento das ações do RH, 

disciplinados por legislação especifica. 
2.2.3Mediante ao exposto faz-se necessário da contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos especializados, capacitados e qualificados em contabilidade pública, relevante a medida de interesse 

público, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando a maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observando as diretrizes e metas definidas 

nas ferramentas e planejamento aprovado 
3.PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL. 

/IN 3.1 A necessidade da futura contratação encontra-se respaldada, onde o objeto está em consonância com 

Planejamento Orçamentaria da Câmara Municipal de Ubatã, Bahia, alinhado com a legislação orçamentaria anual, 

referente ao exercício de 2025. 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 
I Descrição dos requisitos necessários e suficientes a escolha da solução. (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e 

do art.7°, inciso II da IN40/2020. 
4.1. Os serviços deverão ser realizados por uma empresa do ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos 

órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse 

instrumento e no futuro termo de contrato. 

4.1.2 A contratação de serviços técnicos e consultores especializados e capacitados na área de contabilidade pública 

com ênfase no departamento de RH, para prestar serviços técnicos e assessoramento nos atos administrativos 

decorrentes da Folha de pagamento, DCTF-WEB, e no monitoramento das ações do RH, da Câmara Municipal de Libarei 

, durante o período de doze meses, em conformidade com as condições e determinações existente neste instrumento, 

na Lei 14.133/202. 
4.2 Requisitos Técnicos da Contratação. 
4.2.1 A definição de cláusulas e condições para o fornecimento que possibilitem à contratada efetivar o planejamento 

para a execução dos serviços em conformidade com a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, 

possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contratação; 

4.2.2 A empresa contratada deverá atender os seguintes requisitos. 

O" • Possuir técnicos especializados e capacitados para a execução dos serviços contábeis, com ênfase na elaboração 
e execução da Folha de pagamento, DCTF-WEB, e no monitoramento das ações do RH. 

• Ter expertise no assunto de contabilidade pública e orçamento público para orientar na execução do orçamento 
público da Câmara Municipal, no pertinente a Folha de Pagamento 

• Cumprir os prazos determinados por lei pela entrega dos relatórios diários, mensais e anual. 

• Ter capacidade e conhecimento com o SIAFIC. 

• Ter capacidade e conhecimento com atos e rotinas da contabilidade pública e execução da Folha de pagamento, 
DCTF-WEB, e no monitoramento das ações do RH. 

• Disponibilizar técnico e consultor na sede da Câmara Municipal para a execução dos serviços solicitados. 

• Estar disponível via telefone, sempre que necessário. 
• Apresentar condições referente a documentação para a contratação, conforme determina a lei 14.133/2021. 

4.2.3 A contratada deverá ter condições de iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato. 
4.4 REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE E DOS IMPACTOS AMBIENTAIS. 
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens 
e refugos, quando aplicável. (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
I A inserção de critérios de sustentabilidade socioambiental durante a execução dos serviços demandados deve estar 
presente desde a assinatura do futuro contrato até o acompanhamento da execução contratual, incluindo-se em 
todas as etapas aspectos técnico-ambientais e legais que a tornem uma contratação sustentável do ponto de vista 
cultural, socioeconõmico e ambiental, de forma que: - observe os requisitos de acessibilidade e inclusão instituídos pelo 
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Albk MUNICIPAL DE U ATÃ 
Estado da Bahia 

MIN 

Decreto n°6.949/2009, pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei n°13.146/21) e Normas Técnicas brasileiras, possibilitando sua 

utilização pelas pessoas com deficiência; 
110s serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de recursos e equipamentos, 

de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a geração de resíduos, além 

do desperdício de água, papel oficio e o consumo excessivo de energia. Sempre que possível fazer uso de energia 

renovável. 
III.A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas envolvidas no 

manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do Ministério do 

Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e 

derivados, no local do fornecimento, removendo e promovendo a devida destinação. 

IV O serviço deverá ser executado de forma a favorecer a economia local e priorizar o bem estar social, 
fornecendo de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, em observância ao direito 
administrativo, à legislação ambiental e trabalhista, e aos regulamentos infralegais aplicáveis ao setor , assim como 
às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), às posturas e boas práticas, inclusive de segurança 
e medicina do trabalho e de segurança pública, difundidas no mercado, mantendo, ademais, sua área de trabalho 
continuamente limpa e desimpedida, adotando práticas de sustentabilidade na execução do fornecimento, 
conforme orientações do art.6° da IN n° 01/2010( Compras Sustentáveis). 
4.1.1 O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal conceito vai 
além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo torna-se necessário avaliar os impactos 
positivos e negativos na aquisição quanto a: 
a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 
b) O emprego apurado dos recursos públicos; 
c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 
d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 
e) Adotar práticas de sustentabilidade durante a execução do fornecimento do objeto em questão, conforme 
orientações do art.6° da IN 01/2010(Compras Sustentável). 
5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES. 
Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020). 

I.A demanda prevista será resultado do cálculo, dos tipos de serviços e do período utilizados em anos anteriores, 

levantamento detalhado somados aos memoriais descritivos e/ou memorial de especificações do objeto e quantitativo 

do mesmo, elaborados por equipe técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento completo da 

prestação dos serviços, inclusive com valor final de referência da contratação. 

5.1 O futuro contrato terá previsão de vigência a partir da data de assinatura até 31 de dezembro de 2025.A 

contratação do profissional para os serviços de assessoria e consultoria contábil , com ênfase na elaboração e 

execução da Folha de pagamento, DCTF-WEB, e no monitoramento das ações do RH, no período de janeiro a 

dezembro de 2025, justifica-se pela continuidade e estabilidade necessária para assegurar as informações contábeis 

decorrente da Folha de Pagamento da Câmara Municipal de Ubatã, a contratação a longo prazo permite o 

acompanhamento da execução orçamentária e financeira por fonte de recursos prestação de Contas anual junto ao 

tribunal de Contas do Estado da Bahia, aprimoramento contínuo da gestão legal e contribuição para a estabilidade 

e eficácia da administração pública local. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PERIODO/ 
ESTIMADO 

V.UN1T.R$ 
MENSAL 

V.TOTAL R$ 
(12 

Meses) 

01 Prestação de serviços de consultoria e assessoria 
administrativa técnica especializada no 
departamento pessoal da área pública, incluindo 
folha de pagamento, DCTF-WEB e monitoramento das 

12 
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CAMARA MUNICIPAL DE UBATA 
Estado da Bahia 

ações do RH, em atendimento a Câmara Municipal 
de Ubatã Bahia. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO. 
6.1 A Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 
6.1.1Para a contratação em tela fora analisados processos similares feitos por outros órgãos e entidades, com objetivo 
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 
Administração, mediante a escolha da contratação. 
6.1.2. Durante a busca no mercado em tese, ficou comprovado que as contratações objetivado a execução dos 
serviços de assessoria e consultoria contábil, com ênfase na elaboração e execução da Folha de pagamento, DCTF-
WEB, e no monitoramento das ações do RH, são realizadas por meio de contratação de empresa com capacidade 
técnica e expertise no assunto. Sendo a forma de contratação proposta amplamente utilizada pela Administração 
Pública, conforme verificado em consultas em órgãos, o qual também é a atualmente utilizada na contratação vigente 
no âmbito desta Câmara. Informa-se que os serviços, aqui estudado, ocorrerá de forma parcelada/continuada durante 
um período previsto de 12 (doze) meses a contara partir da data de assinatura do futuro contrato até 31 de dezembro 
de 2025. 
6.1.7. Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor solução para a 
contratação é a execução indireta. 
7.ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 
II Deve-se apresentar a composição unitária do valor de cada item, contendo as justificativas técnicas para as 
composições adotadas, com elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que 
fundamentaram os valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos coeficientes de utilização de insumos), bem 
como a identificação do responsável pela elaboração. O Tribunal de Contas da União recomenda adotar a 
composição de outros sistemas referenciais de preços, desde que mantidos os coeficientes de consumo para cada 
objeto, utilizando-se o custo dos insumos obtidos. Nos casos em que este não contemple o objeto em análise, exige se 
que se busque informações em outras fontes de preços para análise do orçamento de objeto em questão. 
III. Considerando a natureza do objeto em questão, por se tratar de serviços técnicos especializados, foi realizado no 
mercado uma busca por empresas do ramo do objeto em questão, verificando-se assim, valores praticados em outros 
em outros órgãos, através de pesquisa de contratações em seus respectivos diariosoficiais. 
IV A futura contratada deverá comprovar que seu valor apresentado para a execução dos serviços em questão, estão 
compatíveis com que ela pratica em outros órgãos. 
V.A realização de pesquisa de mercado, é feito afim de realizar o levantamento do gasto com a solução escolhida, de 
modo a avaliar a viabilidade econômica dessa opção. 
VI A gestão eficiente dos recursos públicos é uma prioridade incontestável para a Camaro Municipal de Ubatã. Com 
base em Proposta de preços fornecida pela contratada, obtemos os seguintes valores. 
8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso. (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020). 
8.1 A prestação de serviços técnicos especializados para a prestação de serviços de consultoria e assessoria 
administrativa técnica especializada no departamento pessoal da área pública, incluindo folha de pagamento, DCTF-
WEB e monitoramento das ações do RH, em atendimento a Câmara Municipal de Ubatã Bahia, por meio de uma 
empresa especializada, capacitada e qualificada em contabilidade pública, relevante a medida de interesse público, 
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando a 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observando as diretrizes e metas definidas nas 
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Estado da Bahia 

ferramentas e planejamento aprovado, para ao cumprimento do que determina a Lei 14.133/2021 e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal ( Lei 101/2000). 
8.2 A forma da contratação será por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA-INEXEGIBILIDADE, devido à natureza do objeto em 

questão. 
8.3 A contratada deverá apresentar todos os requisitos exigidos no item 4 deste instrumento, referente a execução dos 

serviços, bem como apresentar documentação relativo a habilitação exigida na Lei 14.133/21, para a contratação 

direta por meio de Inexigibilidade. 
9 ESCOLHA DA FORMA DA CONTRATAÇÃO-CONTRATAÇÃO DIRETA-INEXEGIBILIDADE. 

9.1. Considerando o resultado de pesquisa de mercado, bem como a natureza do objeto em questão, e levando em 

conta as características e especificações do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor solução para a 

contratação é a execução indireta, por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA-INEXEGIBILIDADE, com base no art.74, inciso 

III.c da Lei 14.133/21, tendo em vista, que o objeto em questão. 

Art. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
I.A contratação por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA-INEXIGIBILIDADE, é pertinente, também tendo em vistas, a 

possibilidade de atestar previamente a seleção de empresas interessadas em participar possuem os requisitos mínimo 

de qualificação exigidos para execução do objeto a ser contratado, conforme disposto no parágrafo único do art.29 

da Lei n°14.133 de 1° de abril de 2021. 
II O rito procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, analise de proposta e documentação referente 

a habilitação, e fase final. 
9.2. DO CRITERIO DE JULGAMENTO-AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE CAPACIDADE TECNICA. 

1 Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, considerando todo o ciclo de vida do contrato 

e a natureza do objeto em questão, e a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contrafação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerando o tipo de contratação, DIRETA, por meio de INEGIBILIDADE, o critério de 
julgamento, usado, será análise proposta de preço e da documentação apresentada pela empresa a ser contratada, 
que deverá cumprir como que determina atei 14.133/21,referente ao tipo de contratação que será usado, bem como 
cumprir com as especificações e exigências determinada neste instrumento, gerando com isso, economia aos cofres 
públicos. 
9.3. DO REGIME DE "EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO", 
1 A escolha pelo regime de execução por empreitada por preço unitário é orientada pelo Acórdão 1.977/2013 - TCU, 
desta forma a escolha se torna necessária para melhor mensuração dos valores em possíveis alterações de no valor 
unitário/mensal do objeto, evitando ônus ao erário público. 
11.0 regime de empreitada por preço unitário, conforme previsto no art. 46, inciso I, da Lei 14.133/21 e seguindo a 
orientação consubstanciada no Acórdão 1.977/2013 no qual a Corte de Contas entendeu: 
III Trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a executar os serviços, o objeto descrito no 
neste instrumento e seus anexos, pessoalmente ou por intermédio de terceiros, mediante remuneração. O 
gerenciamento dos trabalhos cabe ao próprio contratado, sem vínculo de subordinação com a CONTRATANTE. 
IV. Cabe ressaltar que, apesar da prestação contínua dos serviços até o adimplemento do contrato, não haverá 
previsão de dedicação de mão de obra exclusiva, devendo a CONTRATADA decidir e dispor do quantitativo que julgar 
suficiente a execução do cronograma previsto para a contratação. 
9.4 DA SUBCONTRATAÇÃO. 
1. Não será permitida a subcontratação. 
10.JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO. 
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